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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10166/005.034/89-48

Sessdo de  15 de abril  de 3.993	
ACORDÃo0CSRF/01-01.489

Recumon2: :RP/ n9 105-0.252

Recorrente:. FAZENDA NACIONAL

Recorrido : : QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: INSTITUTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - INEI

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS - Detectada a exis-
tência de "Suprimentos de Caixa" não comprova
dos, e "outas receitas operacionais" não contã-
bilizadas: o montante tributável será a somã"
das parcelas encontradas em cada uma daquelas
rubricas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da'Camarà Superior de Recursos

Fiscais, Por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recur
so, para restabelecer a tributação sobre a imnortáncia de Cr$...,
53.509.966,00 no exercício de 1986 ( padrão monetário à época),nos
termos do relatório e voto que passam a intearar o presente julga
do.

Sa . das SesOes 15 de abril de 1993

400 ,;fijarr'.

MAiig
,Ar	 - PRESIDENTE,d-inr~

immailik.	 .
IRI',-w AIA 4i,	 - RELATOR

"	
I / 'KVA ri' A f asnA - zEREis- PROCURADORA DA FAZENDA NA-

CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes _-Conse
lheiros: SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, WALDEVAN ALVES DE -OLIVEIRA,-
CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO, JUAREZ DE
MORAIS, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA
COELHO LEAL, oígILFRIDO AUGUSTO MARQUES (Stfostittito) -RAFAEL G.CALDERON
BARRANCO, JACKSON -GUÈDES FERREIRA e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA. Au 

	

sente jutificadamente os Cons. CARLOS WALBERTO CHAVES ROSASC$Ub 	
/

-

n... 
neurçoinw-SECOB N 2 054/40	 J.O.



tituldo por António Lisboa Cardosol, PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA
JONIOR,e DICLER DE•ASSUNÇÃO.(14
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RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por seu procurador junto à 5a

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre para esta

Câmara Superior de Recursos Fiscais, com fundamento no art. 39,in

ciso I do Decreto n9 83.304, de 28.03.79, com o objetivo de ver

reformado o Acórdão n9_105-5.792, de 08.07.91, através do qual foi

dado provimento parcial ao recurso n9 98.223, interposto por Ins

tituto de Educação Infantil - INEI.

O acórdão recorrido, de fls. 435/453, está 	 as-

sim ementado:

"NULIDADE - A demora superior a 60 dias na con-
clusao dos trabalhos fiscais e a30 dias no julga
mento do litígio não implicam em preclusão proce -à-
sual. A aplicação da multa correspondente à iii
fração apurada faz parte do Auto de Infração, co-ri
forme previsto no artigo 10, IV do Decreto no 
70.235/72.

OMISSÃO DE RECEITAS - Prova - A omissão de recei
tas de maior valor, evidenciada por prova dire-
ta,absorve a omissão apurada indiretamente, no
mesmo período-base, a partir de aplicação de
presunção legal baseada em indícios.

POSTERGAÇÃO DE PAGAMENTO DO IMPOSTO  - Não bas-
ta ao contribuinte alegar qué a receita	 apura
da pelo fisco como omitida tivera apenas o
reconhecimento diferido para o ano seguinte, ca-
be-lhe demonstrar e provar alegado.

DESPESAS NECESSÃRIAS - As despesas com viagem e
hospedagem relativas a participaçOes em congres
sos específicos, catas de material didático, in-
tercâmbios com outras entidades educacionais e
semelhantes consideram-se normais para um estabe
lecimento de ensino.

NECESSIDADE DA DESPESA - Não se considera normal,
para efeito de dedutibilidade na apuração .da
base de cálculo do imposto, o novo pagamento de
obrigação já quitada.

DOCUMENTAÇÃO CONTÃBIL - A legislação fiscal não
estabelece requisitos para os documentos que las-
tream os lançamentos contábeis além daqueles já
exigidos pela legislação comercial. Não há .norma
que determine que os registros contábeis devam, .

(41
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necessariamente, apoiar-se em notas fiscais.

GASTOS SUJEITOS Â.ATIVAÇÃO - Prova - A prova da aqui
siçao de grande volume de materiais de construção,
em quantidades incompatíveis com as atividades de
simples reparà e conservação é suficiente para for-
mar a convicção de que tais materiais tenham 	 'sido
aplicados em obras ou benfeitorias de longa duração;I!

As razões do recurso estão alinhadas às fls. 454/456

e são lidas em plenário.

O recurso especial foi admitido pelo ilustre Presi

dente da 5a Câmara, por despacho de 10.10.91, às fls. 457.

Cientificado em 16.03.92 (fls. 458 - verso), o con-

tribuinte apresenta contra-razões às fls. 460, que sãolidas em

plenário, repetindo os argumentos contidos no recurso. igh

É o relatOrio.
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VOTO DO CONSELHEIRO IRINEU SIMIANER - RELATOR

O recurso é tempestivo e, preechendo os demais requi-

sitos de admissibilidade, deve ser conhecido.

Para maior elucidação do assunto, convém transcrever i

parte da matéria em debate e que diz respeito a omissão de receita,

conforme se depreende do auto de infração de fls. 01/10, do termo

de encerramento de fiscalização, de fls. 238/240 e do Acórdão 	 de

fls. 435/453:

1. OMISSÃO DE RECEITAS

1.1 - Diferença entre o somatório das mensalidades escola 1

lares, efetivamente pagas, e o montante contabiliza

do á crédito da conta 4.1.010.0001-7 -	 RECEITAS

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

O procedimento fiscal, de apuração dessa re-

deita operacional, fundamentou-se no "Demonstrativo

do N9 DE Parcelas Pagas em 1985", fornecidos pela

Fiscalizada, evidenciando um total de 13.174 "ticke

tes" (mensalidades) recebidos. Tais informações fo-

ram prestadas em resposta ao Termo de Verificação e

Intimação, de 18.08.88, contestando os quantitivos

apurados pela Fiscalização, com base nos livros de

matriculas.

- VALOR CONTABILIZADO 	 ...Cr$ 3.653.851.688

- VALOR RECEBIDO....... ........... Cr$ 4.310.497.571

- DIFERENÇA-ADIÇÃO AO LUCRO REAL-EXR.1986 " 	 656.645.883

1.2 - Receitas relativas àparticipação - Convénio IBI/

INEI (curso de inglês), não contabilizadas, 	 _con-

forme esclarecimentos, ao Termo de Verificação	 e

intimação, de 13.12.88.

ADIÇÃO AO LUCRO REAL:

- EXERCÍCIO DE 1985 (A/B-1984)....Cr$ 	 10.625.553

" 1986 (A/B-1985)....Cr$ 	 77.215.388

" 1987 (A/B-1986)....Cr$ 	 145.014,70

Imprensa Nacional 	 .
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- EXERCÍCIO DE 1988 (A/B-1987)...Cr$568.218,66

1.3 - Outras receitas operacionais, não contabi-

lizadas, tais como: aluguéis de quadra, ta-

xas de formatura e contina, identificadas em

comprovantes de depósitos bancários - BANCO

ITA0 S/A, dos meses de novembro e dezembro

de 1985, consoante quadro demonstrativo , n9

03 coluna "OUTROS".

ADIÇÃO DO LUCRO REAL - EXERC. 1986 - 	 A/B

1985...Cr$ 7.761.950.

1.4 - Suprimentos de numerário à empresa, efetua

dos pelos sócios abaixo identificados, con-

siderando que a origem e a efetiva entre-

ga dos recursos não foram comprovadas, con-

forme Termo de Solicitação de Documentos Fis

cais e Esclarecimentos, de 08.07.88.

St5CIO	 SUPRIMENTO/CR$	 DATA

- YARIA ELLav -C.M.FRANCO 10.000.000 	 02.01.85

	

15.000.000	 03.01 . 85

	

5.000.000	 04.01.85

- ALUÍSIO O.P. BRITO	 15.000 .000	 03.01. 85

	

8.509.966	 01.04.85

ADIÇÃO AO LUCRO REAL - EXERC. 1986 -	 A/B

1985...Cr$ 53.509.966,

2, EXCESSO DE DESPESA OPERACIONAL

2.1 Despesas não comprovadas dom documentação há

bil (notas fiscais de emissão obrigatOria),con

cernentes a gastos com transportes e outros

serviços, cujos registros contábeis fundamen

tam-se em recibos, faturas e duplicatas das

empresas PRESMIC TURISMO e POLIMAX INFORMATICA

S/A, respectivamente, conforme Termo de Solici

tação de Documentos Fiscais e Esclarecimdntos

(item 3a e 5), de 27.10.88.

Imprensa Nacional
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ADIÇÃO AO LUCRO REAL - EXERC. 1986 -	 A/B.

1985 Cr$... 28.271.256.

2.2 - Gastos com viagens de sócios (passagens, res-

taurantes e hotéis), identificados no qua-

dro demonstrativo n9 04, cuja necessidade e

vinculação aos objetivos da pessoa jurídica

não foram comprovados, conforme Termo de Soli

citação de Documentos Fiscais e Esclarecimen-

tos (item 01), de 27.10.88.

ADIÇÃO AO LUCRO REAL - EXER. 1986 - 	 A/B.

1985 Cr$... 21.031.789.

2.3 - Lançamento em duplicidade dos valores relati-

vos às notas fiscais n9s 846, de ARCO IRIS:

673/675 da PAP. INDEPENDENTE e 935 da CASA

IRIS, consoante item 04 do Termo supracitadd.

ADIÇÃO AO LUCRO REAL	 EXERC. 1986	 A/B.

1985 Cr$ ...	 6.214.420.

2.4 - Imobilizações registradas como despesas opera

cionais, relativas às aquisições de mate-

riais de construção, conforme quadro demons

trativo n9 05.

ADIÇÃO AO LUCRO REAL-EXERC.	 1986 -	 A/B

1985 Cr$ ... 256.255.361.

O litígio, porém, refere-se apenas ao exercício de

1986 e tem sua origem nos segundo e quarto itens'da ementa doacõt

dão'recorrido-assim redigido:

"OMISSÃO DE RECEITAS - PROVA - A omissão de recei
tas de maior valor, evidenciada por prova direta;
obsorve a omissão apurada indiretamente, no mes-
mo período-base, a partir de aplicação de predunção
legal baseada em indícios."

"DESPESAS NECESSARIAS - As despesas com viagem e
hospedagem relativas a participaçOes em (congressos
específicos, compras de material didático, intercán
bios com outras entidades educacionais e semelhan-
tes consideram-se normais para um estabelecimento de
ensino."

Mediante adoção dos termos das ementas antériores,o

,
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ilustre Conselheiro relator da Câmara recorrida, deu provimento parci

ai ao recurso para excluir da base de cálculo do lançamento de ofício,

relativamente ao exercício de 1986, a importância de Cr$ 102.803.011

(padrão monetário da época) conforme se constata às fls. 453.

A parcela excluída da tributação, referente aos Cr$...

102.803.011, diz respeito a:

- suprimento de fundos - no valor de Cr$ 53.509.966;

- despesas não comprovadas com documentação hábil no

valor de Cr$ 28.271.256;

- gastos com viagens de sócios sem comprovação de sua

sua vinculação com os objetivos da empresa no

valor de Cr$ 21.031.789.

A Procuradoria da Fazenda Nacional, através do recur-

so de fls. 455/456, solicita reforma parcial do acórdão	 recorrido

no sentido de que se restabeleça a tributação sobre: a) os supri-

mentos de caixa; b) gastos com viagens de sócios sem comprovação de

sua vinculação com os objetifos da empresa. Para isso, apresenta os

seguintes argumentos, transcritos da imformação fiscal:

"1 - Com relação aos suprimentos de fundos efetuados

pelos sócios "a" empresa, não atentou, o ilustre relator, para a in-

formação fiscal de fls. 385, quando, ao abordar o tema, foi	 enfá,_
tica ao afirmar que "comprovadamente, os valores tributáveis	 refe_
rentes às receitas omitidas (subitens 1.1 a 1.4) são independentes,

tanto em relação à fonte dos rendimentos omitidos e_nensurados, quanto

ao momento de ocorrência do evento... n de se notar, portanto, que
no cálculo da base tributável concermente ao subitem 1.1, no va-

lor de Cr$ 656.645.883, não foram considerados os referidos ganhos."

2 - No que tange às despesas com viagens de 	 sócios,

não se trata aqui de atacar a comprovação da sua efetividade,	 e

nem os motivos determinantes das mesmas o que foi realizado 	 pela

ora recorrida. Ocorre que a freqüencia com que tais viagens	 fo-

ram realizadas, especialmente a Florianópolis e Maceió, 	 lugares

sabidamente turísticos induzem ao indício, veemente, de que se

afastaram dos conceitos de normalidade, necessidade e vinculação com

a atividade da empresa. O exame mais atento da prova acostada aos

autos está a revelar, portanto, que a partir de uma base concreta

que justificasse tais despesas, houve abuso naconfiguração da neces
_

	sidade (.4.os gastos com viagens de sócios e, como tal, deve ser repe 	 -_ 1?lidollr
_
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O que se discute, portanto, inicialmente é a possibi-

lidade ou não, de se compensar uma omissão com outra, ou seja, que

as omissões verificadas pela não contabilização de receitas opera-

cionais como as apresentadas, anteriormente, nos itens 1-1 a 1.3

absorva a omissão detectada pelo suprimento de caixa não comprovado.

Tais receitas omitidas, regularmente contabilizadas,

gerariam um lançamento a crédito da conta "Receitas da	 ,Prestação

de Serviços" que, posteriormente, entrariam no cOmjunto do lucro

real - base de cálculo do IRPJ -, conseqüentemente,contribUiriam pa

ra aumentar o imposto a ser pago pela empresa. Na forma ocorrida,os

recursos simplesmente não ingressaram na sociedade, ou seja, foram

omitidos da tributação.

No caso dos "suprimentos de caixa", esta prática con

siste na contabilização de ingressos de numerário no CAIXA da em-

presa, para compor as suas disponibilidades, que serão utilizadas,

na medida dos pagamentos contabilizados.

No presente processo, conforme se depteende do auto

de infração, da informação fiscal, da decisão fiscal e, específica_
mente, do voto do relator ás fls. 448, a fiscalização identificouos
suprimentos efetuados pelos sócios em 1985, intimou o contribuinte

a comprová-los e está patente nos autos que este seruer tentou fa-

zer a prova da origem e da efetividade da entrega desses recursos.

Fato que configura a existência de suprimentos de caixa.

E, uma vez existindo o "suprimento de caixa", 	 sem

comprovação da origem dos recursos fornecidos, ocorrerá, conforme

reiterada Jurisprudência do Primeiro Conselho de Contribuintes	 e

desta Câmara Superior, omissão de receita. Nesse caso existe	 a

presunção, hoje legal, de que houve subtração de recursos por par

te dos sócios que, depois, fizeram retornar à sociedade, não como
,

receita da sociedade, mas como empréstimos e, portanto, a seu cré-

dito.

Uma vez contabilizado o suprimento, aquela disponibi

lidade financeira se incorpora ao caixa e este passa a atender -on-

tabilmente aos compromissos da sociedade até a sua exaustão.

f
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Somente um perfeito demonstrativo dos fluxos 	 de
recursos, provando que uma omissão é decorrência de uma anterior,

poderia descaracterizar a tributação efetuada, uma vez que, tanto

os suprimentos de caixa sem comprovação de origem e efetivo ingres

so no caixa da sociedade, como a falta de contabilização de recei-

tas operacionais são, isoladamente, presunçOes de omissão de	 re-
ceita, conforme firme jurisprudência nesta Cãmara.

Em que pese a estima que devotamos aos integrantes

da maioria vencedora e o reconhecimento da capacidade profissio-

nal do relator do julgamento recorrido, a decisão apoiou-se em

premissa inexata qual seja; "a omissão de receitas de maior valor,

evidenciada por prova direta, obsorve a omissão apurada, indire-

tamente, no mesmo período-base, a partir de aplicação de presunção

baseada em indícios".

Trata-se de fatos contábeis totalmente 	 distintos,

autónomos e independentes. Vê-se, claramente, nos autos e ratifica

do pela fiscalização, às fls. 385, •que são fatos independentes, tan

to em relação ã fonte dos rendimentos omitidos e mensurados, quan-

to ao momento de ocorrência do evento.

O subitem 1.1 registra a omissão de receita oriun

da da diferença entre o somatório das mensalidades escolares, efe-

tivamente pagas, e o montante, contabilizado a crédito da conta "Re

ceitas da prestação de serviços". O procedimento fiscal, no	 meu

entender, foi preciso, pois fundamentou-se no "Demonstrativo 	 de

n9 de parcelas pagas em 1985", fornecido pela própria fiscalizada,

evidenciando um total de 13.174 "tickets" (mensalidades) 	 rece

bidas. Tais informações foram prestadas pelo próprio 'recorrente,

em resposta ao "Termo de Verificação e Intimação" de 18.08.88,

pela qual ele contestava os quantitativos apurados, inicialmente,pe

la fiscalização com base nos livros de matrículas. A apuração da

diferença a ser adicionada ao lucro real foi:

- Valor contabilizado 	  Cr$ 3.653.851.688

-- Valor recebido 	  Cr$ 4.310.497.571

- Diferença-adicao: ao lucro real-ex. 1986 Cr$ 	 656.645.883

Não assiste razão ao contribuinte, portanto quan-

do alega, genericamente, em seu recurso (contra-razões), fls. 460,

que a fiscalização enquadrou, sem se aperceber, como"omissao de

receita " o resultado: n9 de alunos matriculados x n9 de rjeses le

tivos x valor da mensalidade de cada aluno matriculado. 	 -À
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Os subitens seguintes (1.2 e 1.3) tratam de outras

receitas operacionais, que nunca foram contabilizadas, como: 	 a )

receitas relativas à participação - Convénio IBI/INBI) 	 (curso de

inglês), não contabilizados, conforme esclarecimentos ao "Termo de

Verificação e Intimação, de 13.12.88; b) outras receitas operacio-

nais como alugueis de quadra, taxas de formatura e cantina, identi_
ficadas em comprovantes de depósitos bancãrios - Banco Itaú S.A.

nos meses de novembro e dezembro de 1985, conforme quadro _demons-

trativo n9 03, coluna "outras".

Da mesma forma percebe-se, nitidamente, a desvincula-

ção da omissão das receitas operacionais, daquela provocada pelos

suprimentos de caixa, também em razão da total disparidade entre

as suas datas de ocorrência, o que também foi esclarecido pela

fiscalização às fls. 385.

Cabe destacar, ainda, segundo a informação	 fis-

cal, não contestada nos autos, que as inportãncias supridas	 à

empresa, nos dias 02/01 a 04/01/85 e 01/04/85, no montante de Cr$.

53.509.966 originaram-se das receitas relativas às taxas de se-

mi-internato, cobradas juntamente com as mensalidades escolares e

outras já mencionadas, auferidas nos meses de janeiro ã outubro de

1985 (nov. dezembro - subitem 1.3) não contabilizados e-não	 com-
preendidas nas omissões de receitas constantes nos itens 1.1	 a

1.4, em questão.

Além do mais, farta jurisprudência há no 	 âmbito

do Primeiro Conselho de Contribuintes, especialmente, nesta 	 Câ-

mara Superior, de que fazem prova os Acórdãos CSRF/01-0.292	 e

-	 CSRF/01-1.002 de 07.03.83 e 26.10.90, respectivamente, que desau-

torizam a possibilidade de se compensar uma omissão de	 receita

com outra, ocorrida no mesmo exercício quando não houver pos-

sibilidade de , visualizar nenhuma associação entre ambas. O montan-

te tributável nesse caso será a soma das parcelas.encontradas em

cada uma daquelas rubricas.

A decisão consubstanciada no Acórdão recorrido, por

conseguinte, representa entendimento isolado e superado, como pu-

demos testemunhar pelos julgados referidos. Assim sendo, no 	 meu	 A

entender, deve-se restabelecer a tributação incidente sobre	 os
%I

suprimentos de caixa no valor de Cr$53.509.966, conforme 	 solici-

tado pelo ilustre representante da Procuradoria da Fazenda Nacional. 	 -
f J
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No que tange ás despesas com viagens de sócios, "da

ta venha" nãologouïw Procuradoria da Fazenda Nacional, igual sorte

pelas razOes a seguir apresentadas.

Admite, o douto Procurador, que existem nos autos

comprovação da efetividade e os motivos determinantes das Viagens.

Ataca, tão-somente, a freqüência com que as viagens foram realiza

das a determinados Estados como -FLorianópolis e Maceió, 	 lugares

sabidamente turísticas, trazendo indícios que se afastaram dos

conceitos de normalidade, necessidade e vinculação com a atividade

da empresa.
Ora, mais uma vez convém rebuscar a •urisprudência

e a própria legislação do impoãto de renda (art. 674, § 29 	 do

RIR/80) que somente admite a recusa de esclarecimentos e infor

maçOes prestadas pelo contribuinte, quando a fiscalização consegue

faze-10 com base em provas - ou em indícios veementes, que não exis-

tem nos autos. O que existem, na verdade, são meras presunções, com

as quais não se pode corroborar.

No meu entender, e aí concordo integralmente com

o Conselheiro relator, a recorrente atendeu à intimação para jus-

tificar a necessidade das viagens e a fez, procurando demonstrar e

comprovar a correlação entre os deslocamentos e os objetivos so-

ciais da empres.0 preparo de acomodações para alunos em -excursão,

os intercâmbios com outras entidades educacionais, as participações

em congressos e a compra de material didático são, ‘3,:meu ver, ativi

dades normais, e com correlação, para um estabelecimento de ensino.

Por essas razões, entendo correta a decisão conti

da no acórdão recorrido, que aceitou tais despesas -com ,ViagênS , co-

mo dedutíveis.

Diante do acima exposto e tudo mais que do proces

so consta, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso pa-

ra ._.-restabelecer a tributação incidente sobre a importância rela-

tiva ao suprimento de caixa, no valor de Cr$ 53.509.966,	 referen-
te ao exercício de 1986.

Brasil_ - DF., 15 de. abril de 1993.

IRIN U SIMIANER - RELATOR

Imprensa Nacional


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1


